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A CLASSE OPERÁRIA ESTÁ EM EXPANSÃO

26 e 27 de Fevereiro


Texto que serviu de base às palestras de Ricardo Antunes nos dias 26 e 27 de Fevereiro. 


Texto que serviu de base à palestra de José Carlos Valente no dia 26 de Fevereiro. 


Texto que serviu de base à palestra de João Bernardo no dia 27 de Fevereiro. 


Quando se lê O Capital prestando atenção ao que lá não está, talvez uma das ausências mais interessantes seja a da própria classe trabalhadora. Não me refiro aqui apenas ao facto de as lutas operárias não serem tomadas em conta na principal obra teórica de Marx, embora seja perfeitamente possível formular o modelo da mais-valia de maneira a deixar em aberto o lugar para os conflitos sociais. As raízes desta lacuna são muito mais profundas, atingindo a própria existência da classe trabalhadora. Na sua abordagem do capital Marx deixou-se, por um lado, enlear pelo fetichismo que, por outro lado, tão eficazmente criticou. Marx analisou o enquadramento dos trabalhadores pelo capital e os mecanismos da exploração da força de trabalho, e mostrou que todas as facetas da economia decorrem do desenvolvimento dessa exploração. Mas a força de trabalho, esse elemento fundamental, esse ponto de referência último de toda a teoria marxista, de onde surge ela? 


Os marxistas ortodoxos – pelo menos enquanto existiu uma ortodoxia com a força necessária para se afirmar como tal – atribuíam à classe trabalhadora uma mera existência política. E como, nessa esfera, privilegiavam a acção dos organismos partidários, a classe trabalhadora ficava remetida para os bastidores e servia de caução moral ao desempenho dos chefes do partido. Esta ortodoxia, ao mesmo tempo que se referia à classe trabalhadora em termos políticos, invocava-a apenas como uma justificação moral. 


Contra esta operação metafísica há uma vertente do marxismo, na tradição do esquerdismo lukacsiano, que se esforça por dar corpo à classe trabalhadora. Mas esta corrente atribui à classe trabalhadora uma existência sociológica, não económica. 


O Capital analisa a força de trabalho em exercício e parece inteiramente cego ao problema da formação da força de trabalho. O capitalismo explora trabalhadores já formados, mas como se formam esses trabalhadores? Só em resposta a esta interrogação podemos definir para a classe trabalhadora uma verdadeira existência económica. 


Nesta óptica, antes de ser um processo de exploração da força de trabalho o capitalismo é um processo de produção e de formação de trabalhadores. Foi-o historicamente, na medida em que aquele processo que Marx denominou «acumulação primitiva do capital» pode ser concebido como uma «formação primitiva do proletariado». Tratar-se-ia de ver como – e porquê – uma variedade de formas que hoje consideramos precursoras do assalariamento puderam desenvolver-se e, depois, convergir numa classe social única, dando origem ao proletariado. Mas não é a perspectiva histórica que aqui me vai ocupar. 


Mesmo para um capitalismo já inteiramente constituído, e em qualquer estádio da sua evolução, a produção dos trabalhadores condiciona a exploração dos trabalhadores. É um lugar comum dizer que o aumento da produtividade, e em geral tudo o que no capitalismo se denomina progresso, resulta de inovações tecnológicas. Mas as novas tecnologias não funcionam se não houver trabalhadores capazes de lidar com elas. É a formação dos trabalhadores que determina a possibilidade de passar aos novos estádios tecnológicos. 


É nesta perspectiva que devemos conceber o significado dos ócios no capitalismo. 


Os trabalhadores são formados fisicamente, através do consumo de alimentos, de vestuário e de habitação. E são formados intelectualmente, no âmbito da educação e no âmbito dos ócios. 


A formação dos trabalhadores não é exterior à economia. Os trabalhadores ou são formados dentro do sistema capitalista, ou mediante formas exteriores ao capitalismo, embora submetidas à hegemonia do capitalismo. Quando a formação dos trabalhadores decorre em termos inteiramente capitalistas, temos proletários a produzirem proletários. Esta situação pode ser analisada através do modelo da mais-valia, concebendo-se então a força de trabalho em formação, não só como futura produtora de mais-valia, mas ainda como actual incorporadora de mais-valia. Mas esta abordagem levanta problemas complexos, que não posso tratar numa breve palestra. Limito-me aqui a chamar a atenção para o assunto. 


Na perspectiva que estou a seguir os ócios não se distinguem fundamentalmente dos restantes agentes físicos e intelectuais da força de trabalho e acompanham-nos na sua evolução. O lazer não é algo negativo, uma ausência de actividade. O lazer é uma possibilidade de exercitar o corpo e a mente. O crescimento da produtividade fez-se primeiro mediante o aproveitamento das capacidades musculares do trabalhador. Hoje entrou-se num estádio novo e o capitalismo pretende aproveitar cada vez mais as capacidades intelectuais do trabalhador. Isto significa que o processo de exploração, além de continuar a incidir na componente física do trabalho, começou a assimilar cada vez mais a componente intelectual. Ora, um trabalhador cujas capacidades intelectuais são minimamente exploradas reconstitui a sua força de trabalho de uma maneira muito diferente daquele cujas capacidades intelectuais são maximamente exploradas. Pela forma como vemos alguém passar os ócios podemos deduzir de que tipo é o seu trabalho. O esforço físico mais embrutecedor exige um dado género de ócio – o torpor profundo suscitado pela aguardente. Não é assim que pode passar os seus ócios quem tiver no dia seguinte de trabalhar com computador ou com maquinaria sofisticada. Como se passou historicamente de um para outro tipo de ócio? Qual o significado dessa passagem? 


Esta evolução foi ditada pelo desenvolvimento do capitalismo, que articula um aspecto extensivo e um aspecto intensivo. 


De maneira extensiva, o capitalismo tem ampliado a área da sua vigência, não só dominando espaços geográficos onde antes haviam imperado outros modos de produção, mas também assimilando sectores sociais e profissões que até então haviam obedecido a formas de organização diferentes. 


O crescimento intensivo do capitalismo opera-se através dos mecanismos de aumento da produtividade. Este aumento da produtividade permite, por um lado, que os trabalhadores adquiram e consumam uma quantidade crescente de bens e serviços, cada um dos quais representa uma quantidade decrescente de valor. Precisamente quando os trabalhadores parecem ganhar mais em termos de coisas, ganham menos em termos de valor. E é com valores que o capitalismo funciona. Por outro lado, o aumento da produtividade resulta de processos de trabalho que são tornados cada vez mais complexos. Não só os trabalhadores são obrigados a uma maior intensidade do trabalho, nomeadamente diminuindo o número de pausas e tornando mais eficazes as formas de cooperação; mas também, além da energia muscular, são obrigados a despender um esforço intelectual, ou seja, aumenta a componente intelectual do processo de trabalho. O crescimento da produtividade permite, em resumo, que ao mesmo tempo diminua o valor de cada um dos bens consumidos e aumente o valor que cada trabalhador é capaz de incorporar no resultado do seu trabalho. 


O desenvolvimento extensivo do capitalismo realizou-se, antes de mais, pela incorporação de um dos componentes físicos da formação da força de trabalho, o vestuário. É sabido que o capitalismo industrial começou precisamente na produção têxtil destinada a um mercado de massas. Quanto ao resto, habitação, alimentação, instrução e ócios, os trabalhadores recorriam a uma esfera exterior ao capitalismo e decorrente da pequena produção familiar. Essa economia de âmbito doméstico tanto podia ser a do próprio trabalhador, como a de famílias que se especializavam na pequena produção ou em serviços de pequena escala. 


Era uma situação dupla. Por um lado, o facto de uma esfera exterior ao capitalismo começar a funcionar exclusivamente para a formação da classe trabalhadora constituiu uma maneira de assegurar a hegemonia do capitalismo e de preparar o terreno para o seu crescimento extensivo. Mas, por outro lado, enquanto frequentava a taberna, durante os seus lazeres de domingo, o trabalhador saía fisicamente da esfera do capital e criava espaços exteriores de resistência. 


Estes espaços de resistência eram tão importantes que inspiraram uma das principais reivindicações formuladas aquando da primeira greve geral com ocupações, que os trabalhadores franceses desencadearam por iniciativa espontânea em resposta ao triunfo eleitoral do Front Populaire. Foi a reivindicação das férias pagas. Criou-se então toda uma importantíssima mitologia cultural em torno deste problema: a bicicleta, quadros de Léger, filmes de Renoir, fotografias de Cartier-Bresson. 


No capitalismo, porém, todas as vitórias da classe trabalhadora que não consigam fundamentar um aprofundamento e uma ampliação do processo revolucionário são assimiladas pelo patronato e revertem numa reorganização dos processos produtivos e numa aceleração da produtividade. É desta maneira que os conflitos sociais ritmam a dinâmica da economia. Neste caso, os capitalistas foram primeiro obrigados a conceder férias pagas. Em seguida, converteram essa sua derrota numa vitória ao integrarem as férias no âmbito directo do capital. Os trabalhadores haviam reivindicado a possibilidade de reforçar os seus espaços de resistência exteriores ao capitalismo. Acabaram vendo esses espaços inteiramente assimilados pelo capitalismo, que desencadeu assim os seus mecanismos de crescimento intensivo. 


Num estádio intermédio, que foi necessário em países de economia atrasada ou que atravessavam situações de crise profunda, a integração dos ócios no capitalismo fez-se mediante o recurso a instrumentos especificamente políticos. Foi o que sucedeu com os fascismos, como José Carlos Valente analisou ontem a propósito do exemplo português da FNAT e dos seus congéneres na Alemanha e na Itália. Nos países mais desenvolvidos, e seguida​mente em todos os outros, bastaram os mecanismos económicos correntes para assimilar os ócios e, em geral, assimilar os demais aspectos da formação dos trabalhadores. No mundo contemporâneo, os regimes chamados totalitários ou autoritários são os que têm de recorrer a formas de enquadramento explicitamente políticas, em virtude de um insuficiente desenvolvimento dos seus mecanismos económicos. Os regimes chamados democráticos são aqueles que podem chegar às formas mais extremas de enquadramento apenas mediante o exercício dos mecanismos económicas normais. A democracia é o totalitarismo indolor. 


Não se trata de fiscalizar as tabernas ou mesmo proibí-las, ou proibir os pequenos restaurantes familiares, nem de levar os trabalhadores a espectáculos de variedades organizados pelo governo ou de não lhes dar outra alternativa senão a de comer em cantinas colectivas. Trata-se de aplicar os mecanismos de concorrência de maneira tal que as tabernas e pequenos restaurantes familiares são levados à falência pelas cadeias de fast food. E com os hipermercados as democracias destruiram ou assimilaram o pequeno comércio de uma maneira incomparavelmente mais eficaz do que o fizeram os planos quinquenais soviéticos. 


É errado reduzir a assimilação pelo capitalismo de todos os aspectos da formação da força de trabalho a uma questão de oportunidades aleatórias de mercado. Sem dúvida que se expandiu assim enormemente o mercado e se criaram novos empregos. Mas a questão fundamental é outra. Na medida em que a produção de todos os bens e serviços necessários à formação da classe trabalhadora está nas mãos das maiores empresas, aliás hoje grupos multinacionais, os capitalistas podem planificar globalmente a formação da força de trabalho; podem diversificar essa formação por sectores, que correspondem a faixas do mercado; e podem assim acelerar ou retardar os ritmos da inovação tecnológica, consoante a velocidade com que os diversos segmentos da classe trabalhadora forem induzidos a absorver as novas qualificações. É neste quadro que se explica o controlo, directo ou indirecto, que as maiores empresas exercem sobre todos os níveis do sistema de ensino, desde o primário até ao universitário. O resultado de tudo isto é muito mais importante do que o mero facto de levar as pessoas a consumir bens e serviços. Trata-se de condicionar mentalidades. 


A partir do momento em que os trabalhadores são produzidos e formados da mesma maneira que qualquer outro bem material ou serviço, eles recebem como que por osmose a cultura capitalista. Para se obter o trabalhador básico, desprovido de qualificações suplementares, não é necessário que ele saiba ler textos acerca de produtos, de máquinas e de processos de trabalho, basta criá-lo como um produto, fazê-lo viver como uma máquina e dar-lhe nos seus ócios a mesma liberdade que usufrui durante o processo de trabalho. 


A formação não é apenas instrução escolar. Os especialistas da análise da produtividade espantam-se com o paradoxo de a população norte-americana ter uma percentagem de analfabetos funcionais idêntica à de muitos países atrasados e, no entanto, caracterizar-se por um elevado grau de produtividade no trabalho. É que essas pessoas podem ser incapazes de ler e escrever palavras, mas entendem sem dificuldade todos os signos da vida urbana contemporânea. E é isso o principal. 


A absorção dos ritmos da sociedade actual, condição indispensável ao desenvolvimento da produtividade, faz-se antes de mais através do enquadramento urbanístico e da televisão. Nas novas urbanizações os cafés, quando existem, são pequenos e apertados, tornando em geral impossíveis longas permanências. O centro de convivência moderno é peripatético – são os centros comerciais. A função económica dos centros comerciais é a de estimular as transacções. A sua função ideológica é aparentemente contrária. Trata-se de mostrar às pessoas tudo aquilo que não podem comprar. Este espicaçar de desejos irrealizados é um componente fundamental dos mecanismos de ascensão social e, portanto, é um dos factores da estrutura vertical e hierárquica da sociedade, ou seja, da ordem. Quanto à televisão, ela habituou a totalidade da população mundial a um estilo de narrativa e de encadeamento de imagens que até há algumas décadas atrás era apanágio dos meios estéticos mais vanguardistas. 


A assimilação da escola, dos restaurantes, do urbanismo, dos ócios pelos mecanismos da economia capitalista faz com que as pessoas sejam produzidas exactamente da mesma forma que qualquer bem material ou serviço. Aliás, os sistemas de gestão são idênticos. O mesmo gestor, empregando os mesmos métodos de gestão, pode administrar uma escola, um hospital, ou uma empresa de turismo. Além disso, o próprio arranjo doméstico passou a obedecer aos critérios da produtividade. Esta inovação começou pelas cozinhas, um lugar central da reprodução da força de trabalho. O assalariamento das mulheres, mas também a importância crescente dos ócios enquanto oportunidade para a formação das mentalidades, levaram à necessidade de aumentar a produtividade nas fainas da casa. Hoje este modelo começou já a invadir a sala, onde as cadeiras obedecem a princípios ergonómicos e os aparelhos de som e de imagem são apreciados consoante estritos critérios de produtividade. 


Nos países mais desenvolvidos uma percentagem muito grande da classe trabalhadora faz turismo. Em geral inscreve-se em excursões. Mas, mesmo quando se dirige a uma agência de viagens julgando que está a organizar a sua viagem individual, esta é tratada pela agência como parte integrante de uma excursão. A excursão tem todas as características do trabalho proletário: alienação do controlo sobre o conjunto das operações; obediência a um capataz, neste caso o chefe da excursão, que vigia in loco o cumprimento das ordens superiores; perda do controlo sobre o tempo, que está minuciosamente regulamentado de antemão. Estas mesmas características encontram-se, de maneira mais ou menos desenvolvida, em todas as outras áreas do lazer. O Club Méditerranée constitui uma forma extrema de proletarização do tempo de ócio, servindo de modelo às demais organizações congéneres. 


O exemplo das excursões que as empresas japonesas organizam para o pessoal estável e qualificado. Por um lado, eles viajam em agências de turismo que pertencem ao mesmo grupo económico da empresa, ficam alojados em hotéis integrados nesse grupo económico e, tanto quanto possível, fazem as compras em lojas também decorrentes do mesmo grupo. Assim, estes assalariados dispendem o dinheiro das suas férias no interior do próprio grupo económico que lhes paga os salários. Mas, além deste aspecto económico, as excursões dos trabalhadores japoneses têm um aspecto ideológico. Tanto quanto me é dado observar, elas só se dirigem para países desenvolvidos e onde a população aparenta ordem, higiene e respeito. Estes ócios programados servem para veicular a ideia de que os valores fundamentais do capitalismo são realidades naturais em todo o mundo. 


Nesta perspectiva, quanto maiores são as pressões para o crescimento da produtividade e, por conseguinte, quanto maior é a participação da componente intelectual no processo de laboração, tanto mais importantes são os ócios na formação da força de trabalho. 


Os resultados de tudo isto avaliam-se quando observamos que a electrónica foi a primeira tecnologia nova a ser introduzida sem suscitar reacções de hostilidade por parte dos trabalhadores. A hostilidade surgiu depois, devendo-se a trabalhadores já inteiramente adequados ao funcionamento da nova tecnologia, mas não no momento da introdução, como havia sucedido nos casos anteriores. O capitalismo pôde evitar as reacção luddites porque previamente habituara as crianças e jovens, futuros trabalhadores, a usar a electrónica. A distribuição gratuita de computadores pelas escolas, a difusão das casas de jogos electrónicos em bairros operários, a proliferação de brinquedos electrónicos a baixo preço, tudo isto mostra como os ócios foram decisivos para a formação de uma nova geração tecnológica. 


A importância crescente dos ócios na nossa sociedade não revela qualquer fim do trabalho. Pelo contrário, demonstra que as pressões para o crescimento da produtividade e a necessidade de obter pessoas capazes de um trabalho cada vez mais complexo obrigam os capitalistas a um controlo e uma planificação minuciosos dos ócios. Já não é só dentro da empresa que o trabalhador vive para o capitalismo, mas igualmente fora dela, em todos os momentos. Dentro da empresa o trabalhador vive como produtor de produtos capitalistas. Fora da empresa, vive como produto capitalista. 


O capitalismo explora hoje as vinte e quatro horas do dia dos trabalhadores. 


Esta integração económica dos ócios explica as novas lutas urbanas, desde as formas mais correntes de depredação das infra-estruturas, até às episódicas revoltas e pilhagens colectivas, que por vezes atingem um grau muito elevado de organização e de solidariedade. Este leque de acções contestatárias corresponde aos movimentos que, dentro das empresas, vão desde a sabotagem individual até às ocupações colectivas. 


Mas vivemos hoje numa época em que os capitalistas estão unificados e os trabalhadores estão divididos. A fragmentação actual da classe trabalhadora revela-se, neste caso, pela separação entre as lutas no espaço do trabalho e as revoltas no espaço do ócio. 

João Bernardo 

NOVAS FORMAS DE GESTÃO DO CAPITAL
E NOVAS FORMAS DE LUTA DOS TRABALHADORES
28 e 29 de Fevereiro


Texto que serviu de base às palestras de Lúcia Bruno nos dias 28 e 29 de Fevereiro. 


Texto lido por Joaquim Piló, na sua palestra de 28 de Fevereiro. 


João Lourenço realizou a sua palestra, a 28 de Fevereiro, sem se basear em qualquer texto. 


Segue-se uma cópia das notas tomadas por João Bernardo durante essa palestra. 


João Lourenço afirma que estamos a discutir aquelas mesmas questões que levam à luta da Lisnave neste momento. Trata-se de problemas que se colocam à esmagadora maioria dos trabalhadores em todo o mundo. Vê-se que a administração da Lisnave está a propor formas de gestão que já foram aplicadas ou propostas noutros países. Mas o capitalismo ainda não conseguiu atingir o nível elevado que pretende. Daí lhe vem a agressividade. 


Segundo João Lourenço, o capitalismo diz que a luta de classes já terminou, que tudo se resolve pelo diálogo e que o movimento sindical não tem mais razão de ser. João Lourenço admite que existe crise nos sindicatos e na vida sindical, mas esta crise é a mesma que se verifica em toda a sociedade. Os sindicatos estão em crise porque a sociedade também o está. 


João Lourenço afirma que é necessário dotar os trabalhadores de mecanismos de combate à falsidade dos «modernismos». É necessário prosseguir uma luta ideológica contra a ideia de que os trabalhadores têm de se devotar mais à empresa. 


Para João Lourenço o que os capitalistas denominam «flexibilidade» corresponde a uma assimilação crescente do tempo dos trabalhadores. Noutro ponto da sua palestra, João Lourenço observa que a flexibilidade dos horários prejudica a inserção dos trabalhadores na vida social, dificultando a sua participação nas associações de bairro, nos bombeiros voluntários, em todo o tipo de associativismo. O que os capitalistas denominam «multidisciplinaridade» visa a que os trabalhadores desempenhem todas as funções. Trata-se de uma forma discreta de repressão, levando os trabalhadores a desempenhar funções inferiores ao seu estatuto, o que constitui uma maneira de os inferiorizar psicologicamente. O que os capitalistas denominam «mobilidade» é uma deslocação permanente, que reforça o controlo da empresa sobre os trabalhadores. 


João Lourenço afirma que, nas condições actuais da economia, muitos produtos existem numa abundância tal que não há qualquer necessidade de aumentar a produtividade no seu fabrico. 


João Lourenço lembra que o capital hoje é muito flexível e volátil. Vai buscar o que quer, onde quer, ao preço que quer. Isto constitui um grande problema para as lutas dos trabalhadores. Aumenta a competição entre trabalhadores à escala mundial. 


João Lourenço aborda o confronto entre gerações de trabalhadores. Uma geração anterior vinha do sector primário e aceitava más condições de existência. Mas os seus filhos foram educados na cidade e já exigem condições de vida melhores. Isto vai proporcionar um salto qualitativo das reivindicações dos trabalhadores. 


Finalmente, João Lourenço afirma que a electrónica permite ao capital tomar instantaneamente as suas decisões, enquanto as decisões tomadas na luta sindical são muito mais lentas. 

Notas da responsabilidade de João Bernardo. 


Licínio de Sousa realizou a sua palestra, a 28 de Fevereiro, sem se basear em qualquer texto. 


Segue-se uma cópia das notas tomadas por João Bernardo durante essa palestra. 


Licínio de Sousa afirma que hoje ocorre uma reorganização geral do capital. As empresas transnacionais alteraram a sua estratégia de produção. É esta a causa da crise que afecta os tipos de produção que sustentavam a indústria na Marinha Grande. 


Licínio de Sousa recorda a luta na Stephens e refere o papel antinacional do governo de Cavaco Silva. Foram afrontados valores que estão para além das questões meramente económicas. 


Em seguida Licínio de Sousa recorda a luta na Pereira Roldão. O desfecho desta luta é uma questão de honra para o movimento sindical. Licínio de Sousa refere os interrogatórios em massa a que os trabalhadores foram sujeitos no interior da empresa pela Direcção Geral de Combate ao Banditismo. Refere igualmente a passividade dos tribunais. 


Licínio de Sousa lembra que a luta na Marinha Grande tem em todo o país um grande efeito de simpatia. Trata-se de uma luta pelo direito à existência de um dado sector de actividade. Os sectores tradicionais de actividade são elementos de cultura e de emancipação. 

Notas da responsabilidade de João Bernardo. 


Fernando Colaço realizou a sua palestra, a 29 de Fevereiro, sem se basear em qualquer texto. 


Segue-se uma cópia das notas tomadas por João Bernardo durante essa palestra. 


Fernando Colaço começa por abordar a necessidade da articulação entre lutas reivindicativas e lutas políticas. 


Fernando Colaço refere em seguida a luta pelas 40 horas semanais de trabalho. No capitalismo as novas tecnologias levam à redução da mão-de-obra. Mas os trabalhadores pretendem que as novas tecnologias reduzam o horário de trabalho. Trata-se de uma luta pela utilização do tempo livre, para que o trabalhador possa viver como ser humano, e não só como operário. 


Fernando Colaço aborda a questão de os utentes do metropolitano serem também, na sua grande maioria, trabalhadores. Diz que nas greves são distribuídos comunicados aos utentes. Recorda que, na época em que ainda existiam Comissões de Moradores, a Comissão de Luta do Metropolitano entrou em contacto com elas, para esclarecer a população quanto à justiça da greve. É necessário que os trabalhadores se dirijam directamente à população e que, nesta perspectiva,  discutam novas formas de luta. 


Fernando Colaço fala do Núcleo de Artistas Operários do Metropolitano. Afirma a necessidade de ligar a actividade manual à intelectual. 


Finalmente, Fernando Colaço aborda a questão dos acidentes de trabalho. Mostra a conivência das empresas seguradoras com o patronato. 

Notas da responsabilidade de João Bernardo. 


Texto que serviu de base à palestra de Diana Andringa no dia 29 de Fevereiro. 

NACIONALISMO, INTERNACIONALISMO, XENOFOBIA
1 de Março


Texto que serviu de base à palestra de João Bernardo no dia 1 de Março. 


Não se deve confundir a internacionalização da economia com a internacionalização das classes sociais. Há um desfasamento entre as duas questões. A internacionalização e, em seguida, a transnacionalização da economia corresponderam a um desenvolvi​mento do capitalismo e implicaram, portanto, o reforço dos capitalistas. Em termos sociais, uma classe reforça-se quanto mais coesa está. Isto significa que os capitalistas desenvolveram uma coesão à escala internacional. Ora, o reforço dos explorado​res só se opera mediante o enfraquecimento dos explorados. Trata-se de dois aspectos de uma mesma realidade. A fraqueza dos explorados corresponde à sua fragmentação social e as divisões nacionais são uma das formas assumidas por essa fragmentação. Actualmente temos uma economia internacionalizada, capitalistas internacionalizados e trabalhadores repartidos por nações. 


Nem sempre foi esta a situação. No início deste século a classe trabalhadora atingira um elevado grau de homogeneidade social e cultural naquele pequeno número de países a que então se resumia o capitalismo industrial, ou seja, a Europa e o norte da América. O resto do mundo estava ainda, ou numa fase pré-capitalista, ou numa fase de acumulação primitiva do capital num quadro colonial. Assim, durante a primeira guerra mundial, precisamente quando os capitalistas mais divididos se encontravam pelas rivalidades nacionais, os trabalhadores foram capazes de impor a sua solidariedade internacional. O contraste foi tanto mais flagrante quanto na guerra de 1914-1918, e contrariamente ao que sucederia na de 1939-1945, as clivagens não obedeceram a diferenças entre sistemas de organização político-económicos, mas estritamente a rivalidades nacionais. Nada unia ou separava as classes dominantes senão as fidelidades e hostilidades nacionais, enquanto os trabalhadores depressa desenvolveram um quadro comum, o socialismo, que ultrapassou todas as fronteiras. 


De 1915 a 1916 o número de dias de trabalho perdidos por greve na Alemanha aumentou de 500%; e de 700% de 1916 a 1917, quando atingiu os dois milhões. De 1916 a 1917 o número de movimentos grevistas em França subiu de 600% e a quantidade de participantes aumentou mais de 3.000%, atingindo quase os 300.000. Na Grã-Bretanha as greves de 1916 e 1917 marcaram o início do movimento dos shop stewards, membros dos sindicatos eleitos pelos trabalhadores no quadro das unidades de produção; nesta época os shop stewards defendiam as posições dos trabalhadores de base, em frequente conflito com as direcções sindicais. 


Ao longo de 1916 foi-se tornando cada vez mais frequente a fraternização nas trincheiras entre soldados dos Aliados e das Potências Centrais. Em França a deserção tornou-se maciça e organizada à luz do dia. Esta hostilidade dos trabalhadores franceses à guerra teve sérias repercussões nas classes dominantes, e a facção belicista pôs em cheque a corrente mais conciliatória. Os casos mais notórios foram os de Caillaux e de Malvy. Joseph Caillaux fora ministro das Finanças em 1899-1902, quando defendera a introdução de um imposto sobre os rendimentos; vice-presidente da Câmara dos Deputados em 1906; de novo ministro das Finanças em 1906-1909; primeiro-ministro em 1911-1912. A partir de 1915 foi acusado de traição e conivência com o inimigo, preso em Janeiro de 1918, julgado em 1920 e privado de direitos civis por dez anos. Amnistiado em 1924, regressou à vida governamental em 1925. Malvy foi ministro do Comércio em 1913-1914 e a seguir ministro do Interior até 1917, data em que foi acusado de traição e teve de se demitir. Julgado pelo Senado, foi absolvido da acusação de traição mas considerado culpado de negligência e exilado por cinco anos. Amnistiado, retomou a actividade política em 1924. Foi a época da histeria contra os «espiões». 


Revolta de Abril a Setembro de 1917 nas trincheiras francesas, atingindo o auge em Maio e na primeira metade de Junho. Durante essas seis semanas a maior parte do exército francês amotinou-se. 54 divisões revoltaram-se contra os comandantes, ergueram bandeiras vermelhas e ameaçaram marchar sobre Paris para derrubar o governo. Deserções maciças. Os arquivos militares franceses sobre esta revolta continuam sob segredo e os historiadores parece não se preocuparem muito com isso. 


«Na primavera de 1918 André Maginot [um dos políticos franceses mais ligados aos altos comandos militares] reconheceu em sessão secreta da Câmara que entre a cidade de Paris e a linha de combate só restava uma divisão em que o governo podia depositar absoluta confiança. [...] Um rumor subterrâneo de descontentamento alastrava-se pelo exército. Rebentaram revoltas. De uma feita estiveram envolvidos oitenta e sete regimentos franceses, de outra cento e quinze. Os conselhos de guerra funcionavam noite e dia. Por um simples murmúrio de desagrado dizimava-se uma companhia inteira. Enviavam-se divisões propositadamente à linha de combate, para serem chacinadas, esmagando-se assim o espírito de derrotismo» (Pierre Van Paassen Estes Dias Tumultuosos, Porto Alegre: Editora Globo, 1941, pp. 73-74). 


Ao mesmo tempo a vaga revolucionária propagava-se entre os soldados e os trabalhadores dos outros países beligerantes. Revoltas na marinha alemã no Verão de 1917. Deserções maciças na Itália. 


A derrocada da frente russa em 1917. «Paz e Terra» não foi uma palavra de ordem inventada por Lenin. Ela foi imposta pelas massas camponesas. A particularidade dos bolcheviques foi terem sabido entender o movimento e aproveitar-se dele. Os soldados, que na grande parte eram camponeses, queriam a paz, para poderem ocupar a terra; e a concessão de terras sem que se estabelecesse a paz não valia de nada, porque os camponeses continuariam mobilizados na frente de combate. Indissolúvel ligação da questão militar e da questão agrária. Os soldados-camponeses russos revoltavam-se e desertavam colectivamente. Foi esta a primeira forma tomada pelo que viria a ser o Exército Vermelho. Mais do que nos livros de reputados historiadores, este processo pode entender-se graças à leitura do genial poema de Aleksandr Blok, Os Doze, e do célebre romance de Boris Pasternak, Doutor Zhivago. Trotsky operou a burocratização e a transformação social daquele exército, liquidando-lhe a espontaneidade revolucionária e hierarquizando-o novamente sob o comando de antigos oficiais czaristas, controlados por comissários políticos bolcheviques. 


A revolta dos marinheiros alemães no final de Outubro de 1918. A sua extensão em Novembro aos soldados e aos trabalhadores da indústria, desencadeando a Revolução dos Conselhos na Alemanha. A revolução de Março de 1919 na Hungria e as ocupações de fábrica no norte de Itália em Setembro de 1920 estiveram na imediata sequência do movimento social que pusera termo à guerra. 


Igualmente importantes, pelas suas repercussões, foram as insurreições militares durante a guerra civil russa, na qual os Aliados participavam, ao lado das tropas brancas. Em 1918 os destacamentos norte-americanos recusaram-se a combater, o que obrigou à sua retirada. Em 1919 os expedicionários britânicos negaram-se a embarcar para a Rússia, exigindo a sua desmobilização. E, também em 1919, revoltaram-se os marinheiros franceses da frota que actuava no Mar Negro, o que levou as tropas estrangeiras a evacuar o sul da Ucrânia. Estas revoltas e insurreições obrigaram os governos aliados a desistir da intervenção na guerra civil, o que facilitou decisivamente a vitória dos Bolcheviques sobre os Brancos. A guerra civil russa foi efectivamente uma revolução internacionalista, uma guerra de classes. O último episódio deste movimento marca o fim da guerra civil e também o fim da revolução. Em Março de 1921 a guarnição da base naval de Kronstadt, apoiando as greves e manifestações que entretanto eclodiam entre os operários, revoltou-se contra a burocratização da actividade política e o sistema de partido único e exigiu o regresso ao sistema dos sovietes, dos conselhos, e a instauração de uma democracia dos trabalhadores. Os bolcheviques reprimiram a revolta com uma terrível matança, confirmando a plena instauração de um poder da classe dos gestores e de uma economia capitalista de Estado. 


Em suma, o que ocorreu de 1916 até 1921 foi um processo revolucionário único, à escala europeia, que opôs o internacionalismo dos trabalhadores ao nacionalismo das classes dominantes. A revolução bolchevique foi um mero episódio deste processo, que se distinguiu apenas por um detalhe – ter vencido. Mas o declínio do movimento internacionalista e a evolução posterior das lutas sociais converteram numa profunda derrota esse triunfo inicial dos trabalhadores russos. Aliás, o facto de um processo internacionalista ter vencido apenas num país contribuiu decisivamente para desarticular o movimento. Ocupando o poder de Estado e implantan​do uma economia estatal, os bolcheviques muito rapidamente abandonaram as posições internacionalistas e passaram a defender interesses nacionais, russos. Esta inversão da revolução russa e a desagregação do movimento internacionalista são as responsáveis pela deturpação da história desta época, pela apresentação da revolução bolchevique como algo de exclusivamente russo, pela redução das insurreições militares a episódios isolados e votados a um esquecimento tanto mais deliberado quanto é ajudado pelo segredo dos arquivos. Mas a dinâmica histórica da época e o seu constraste com os anos que se seguiram só pode ser entendida por quem tiver em conta o carácter internacional daquele processo revolucionário. 


A crise económica que eclodiu em 1929 alterou completamente este panorama. Internacionalização dos capitalistas e começo da fragmentação nacional dos trabalhadores. A segunda guerra mundial confirmou de maneira dramática o nacionalismo dos trabalhadores e a internacionalização dos capitalistas. 


O nazismo não foi um nacionalismo, mas um supranacionalismo. Os SS como quadro supranacional para a criação de uma «raça nórdica»: recrutamento por características «rácicas» e casamentos sujeitos a autorização, de maneira a produzir uma «raça de senhores». Das mais de 900.000 pessoas que até ao final de 1944 integraram as Waffen SS, as tropas de elite, menos de metade eram originárias do Reich. O fascismo italiano e o esboço de uma esfera mediterrânica. O militarismo nipónico e a constituição de uma Esfera da Co-Prosperidade da Grande Ásia Oriental. Carácter supranacional que vieram a ter os Aliados. A Declaração das Nações Unidas foi assinada em Janeiro de 1942 por 26 países e explicitava os objectivos de guerra dos Aliados. A partir de 1944 foram tomadas medidas para converter as Nações Unidas numa organização de carácter permanente. Mas ainda mais significativos do que a internacionalização no interior de cada um dos blocos beligerantes foram os interesses comuns que os uniram a todos e a rede de contactos que entre eles se estabeleceu. 


Os interesses que o campo aliado e o campo fascista tinham em comum são revelados pela estratégia seguida pelos bombardeamentos aliados: 


Na apresentação do diário da sua irmã, referente aos anos de guerra (The Berlin Diaries 1940-1945 of Marie «Missie» Vassiltchikov, Londres: Folio, 1991, p. 71), escreve George Vassiltchikov: «[...] em Fevereiro de 1942 o Marechal do Ar Arthur Harris recebeu o comando dos bombardeiros da RAF [força aérea britânica] com instruções do Gabinete de Guerra para iniciar uma ofensiva sistemática contra as cidades alemãs "tendo como alvo principal o moral da população civil e especialmente dos operários da indústria". [...] Nos dois anos seguintes todas as grandes cidades da Alemanha e da Áustria e várias outras no resto da Europa ocupada foram reduzidas a escombros. O custo em vidas de civis: cerca de 600.000 [...]». 


As consequências dessa estratégia foram descritas com incomparável frieza por André Piettre, um especialista da economia alemã, nas pp. 65-67 de uma obra monumental publicada em 1952, L'Économie Allemande Contemporaine (Allemagne Occidentale) 1945-1952 (Paris: M. Th. Génin): «Com efeito, é um facto de importância capital, e que domina toda a economia alemã de hoje, que os bombardeamentos tivessem sido muito mais sensíveis sobre as cidades e os nós de comunicação do que sobre as forças produtivas. [...] Assim – constatação primordial e novo paradoxo da Alemanha do pós-guerra – a indústria pesada, base essencial da indústria de guerra, saía do conflito menos atingida do que qualquer outra. Calcula-se até que a Alemanha possuía ainda em 1945 o segundo equipamento mundial em máquinas-utensílios, logo a seguir ao dos Estados Unidos [...] Essa situação das estruturas de produção, que foram relativamente poupadas, contrastava com as destruições muito mais graves dos meios de comunicação. [...] Mas nenhumas ruínas se comparavam às das grandes cidades. [...] viu-se que era sobretudo eficaz, para atingir uma indústria, visar o pessoal, mais do que o material». 


Os altos comandos aliados conduziram a guerra numa estrita perspectiva de classe, poupando quanto possível as instalações fabris dos capitalistas inimigos e tomando como alvo o moral, o espírito de resistência, do operariado alemão, tal como estipulou o governo britânico, ou seja, para empregar a fórmula concisa e cínica de André Piettre, visando «o pessoal, mais do que o material». Com base nestes interesses comuns teciam-se, apesar da guerra, contactos institucionais ao mais alto nível. 


O Banco de Pagamentos Internacionais foi estabelecido em Basileia, na Suíça, em 1930, para permitir a cooperação entre os bancos centrais dos vários países e o seu Conselho de Administração é composto em parte por governadores de bancos centrais. Per Jacobsson, que desde 1956 até ao seu falecimento em 1963 estaria à Frente do Fundo Monetário Internacional, entrou em 1931 para o Banco de Pagamentos Internacionais como conselheiro económico e chefe do Departamento Económico e Monetário, situação em que se manteve durante a guerra. Deixou um volumosíssimo diário, que a sua filha, Erin E. Jacobsson, utilizou como base para uma biografia publicada em 1979 (A Life for Sound Money. Per Jacobsson. His Biography, Oxford: Clarendon). Ela chama a atenção, na p. 141, para «a harmonia em que todos os funcionários internacionais do BPI [Banco de Pagamentos Internacionais] conseguiam viver lado a lado, no mais estreito contacto, sem discórdia, apesar de entre eles se contarem beligerantes de ambas as partes. Quando começou a guerra todos os funcionários receberam indicações dos seus próprios bancos centrais para trabalharem amigavelmente em conjunto, de maneira a que o BPI pudesse continuar a funcionar». 


Durante a guerra Per Jacobsson foi um intermediário incansável entre as autoridades monetárias dos países beligeran​tes e mesmo entre diplomatas e agentes secretos. «Dois dos seus visitantes mais ilustres foram Allen Dulles e Emil Puhl, o Vice-Governador do banco central alemão. Esse último estava particularmente interessado em conhecer a atitude dos Estados Unidos relativamente à Alemanha» (id., ibid., p. 163). Allen Dulles foi, entre 1942 e 1945, o chefe da secção de Berne, na Suiça, do Office of Strategic Services, o serviço secreto norte-americano; a partir de 1948 foi um dos principais dirigentes da espionagem dos Estados Unidos e em 1953 foi nomeado director da CIA, à frente da qual se manteve até 1961. 


Desde 1942 que os Aliados vinham a discutir dois planos monetários, um apresentado por Harry D. White, assessor do Secretário do Tesouro dos Estados Unidos, e o outro pelo célebre economista britânico John Maynard Keynes. Foi destas discussões que resultou a Conferência de Bretton Woods, onde em grande parte se adoptou o plano White. «Em 1943 as opiniões de P[er] J[acobsson] acerca dos Planos Monetários anglo-americanos estavam a ser discutidas tanto em Berlim como em Washington. [...] Especialmente os Alemães pretendiam informações e opiniões. O seu interesse era tão grande que uma pequena delegação de banqueiros, chefiada por Emil Puhl, o Vice-Governador do banco central alemão, encontrou-se discretamente com P[er] J[acobsson] e com Hechler [membro alemão do Conselho de Administração do Banco de Pagamentos Internacionais] em Zurique, a 1 de Maio de 1943. [...] Depois de se terem reunido mais uma vez na Suiça, aquele grupo, através do seu presidente, conseguiu que P[er] J[acobsson] fizesse um discurso aos directores de bancos comerciais em Berlim, a 1 de Junho. Esse discurso foi repetido várias vezes na Suiça [...] O texto definitivo [...] foi traduzido pela Legação Americana e telegrafado in extenso para Washington. [...] Em breve P[er] J[acobsson] começava a desenvolver a noção de "um sistema de colaboração internacional que permitisse a outros países exercer influência não só sobre a política do país mais poderoso, os EUA, mas também sobre a de outros grandes países. Essa influência seria uma condição absolutamente necessária para iniciar uma política relativamente equilibrada; os EUA teriam mesmo todo o interesse em favorecer tal influência, pois os EUA teriam dificuldade em conceber e aplicar uma política apropriada a um papel dirigente nas questões mundiais. Portanto, seriam necessárias organizações internacionais – não uma única, mas muitas – de maneira a não colocar todos os ovos no mesmo cesto. E para os Alemães seria mais fácil conseguir influência num organismo de carácter técnico do que num conselho político"» (id., ibid., pp. 178-180). Dois anos antes de terminar o conflito, e em resultado das suas conversações com os represen​tantes da alta finança alemã, Jacobsson previu claramente a posição que a Alemanha veio com efeito a ocupar no pós-guerra. 


Enquanto os mais altos gestores de um e outro lado se punham de acordo quanto à forma de reorganizar a economia mundial depois da guerra, nos países ocupados pelos nazis a resistência fazia-se sob uma forma exclusivamente nacionalista e supraclassistas. Os trabalhadores activos na resistência aceitaram a divisão por fronteiras nacionais e seguiram o comando das facções anti-alemãs da classe dominante. Em França houve uma única organização da Resistência aberta a militares alemães anti-nazis. Na Polónia houve organizações de resistência que lutaram ao lado dos ocupantes nazis contra as organizações de reisitências judaicas. 


A paz não fez senão prolongar e consolidar esta situação social. A partir de 1945 começou a viver-se numa economia internacionalizada, com capitalistas internacionalizados e trabalhadores divididos. 


A situação modificou-se nos últimos anos. Verifica-se hoje uma desagregação das nações. Mas o que os jornalistas apresentam como nacionalismo não é senão um regionalismo. O nacionalismo do século XIX era expansionista e agregativo. Actualmente o que existe é a fragmentação crescente dos espaços nacionais. Este é mais um aspecto da superação das fronteiras nacionais pelo desenvolvimento económico. Os espaços económicos nacionais são ultrapassados, por cima, pelas grandes companhias transnacionais; e são desarticulados, por baixo, pelos regionalismos e micronacionalismos. 

João Bernardo 


Texto que serviu de base à palestra de António Loja Neves no dia 1 de Março. 

SÍNTESE E CONCLUSÕES
2 de Março


Texto que serviu de base à sintese apresentada por João Bernardo no dia 2 de Março. 


As palestras de Ricardo Antunes e Lúcia Bruno, comparadas com as intervenções dos participantes portugueses e até com as de outros estrangeiros presentes nos debates, mostram que o quadro de problemas é o mesmo em todo o mundo. 


Quanto ao que se passa na esfera das empresas, os partici​pan​tes foram unânimes em assinalar a fragmentação dos trabalhado​res e enunciaram as seguintes formas tomadas por este processo: 

· dispersão

· flexibilização

· mobilidade

· polivalência

· qualificação / desqualificação

· assimilação / marginalização

· desemprego, ou precaridade do emprego e economia paralela

· divisão dos trabalhadores por blocos económicos

· divisão por países mais e menos desenvolvidos

· divisão por fronteiras nacionais

· divisão entre nacionais e imigrantes


Em suma, sublinhou-se o aumento da concorrência entre os trabalhadores e observou-se a ausência de estratégia colectiva dos trabalhadores. 


A este respeito foi apresentada uma sugestão: a eleição de comissões de luta enquanto forma de ultrapassar as diferenças de estatuto entre os trabalhadores de uma mesma empresa. 


Quanto ao que se passa no exterior das empresas, foi abordado o controlo dos ócios. Afirmou-se que o capitalismo explora as vinte e quatro horas por dia da vida do trabalhador. A generalização das formas de controlo fez com que deixasse de ser necessário controlar directamente todo o tempo exterior de trabalho. Explica-se assim a grande importância assumida pela indústria cultural. Observou-se a concentração numa televisão única e mundial. Referiu-se que em grande parte os jornalistas não se querem apresentar como trabalhadores e continuam a sustentar o mito de que são uma profissão liberal. Afirmou-se que muitos jornalistas são trabalhadores que não pensam, de maneira a que os leitores e os telespectadores não pensem também. 


Os ócios foram igualmente referidos enquanto campo de luta. Neste sentido foi afirmado que, perante a difusão das novas tecnologias, deve reivindicar-se a redução do horário de trabalho, em vez do desemprego, de maneira a que haja mais tempo para a realização social e humana dos trabalhadores. A luta no campo da arte leva à ligação da actividade intelectual à manual. Foi também abordada a sabotagem da escola. 


A respeito dos ócios enquanto quadro de lutas, um dos participantes chamou a atenção para o facto de que a flexibilida​de dos horários de trabalho prejudica a inserção dos trabalhadores nos movimentos sociais. 


Num dos debates foi afirmado que se devia aproveitar o desemprego para pôr em causa o trabalho; que aqueles que são marginalizados do emprego põem em causa a necessidade do trabalho. 


Observou-se que a transnacionalização da economia torna muito difícil perceber quem a dirige. Neste contexto é difícil direccionar as lutas. 


Qual a reacção a ter perante estes desafios? 


Foi geral a constatação da dificuldade ou, segundo outros participantes, a incapacidade dos sindicatos para fazer face a estes problemas. Enunciaram-se os seguintes problemas enfrentados hoje pelos sindicatos: 

· foram apanhados desprevenidos pelo toyotismo

· é-lhes difícil mobilizar os assalariados com emprego estável

· é-lhes difícil organizar os trabalhadores em situação precária

· são incapazes de organizar os desempregados

· as empresas que  aplicam o toyotismo são mais democráticas do que os sindicatos.


Vários participantes questionaram se os sindicatos terão ainda razão de ser? Será que conseguirão existir no futuro? Mas um dos participantes afirmou que a crise dos sindicatos reflecte a crise geral da sociedade. Outra participante disse o mesmo a propósito das comissões de trabalhadores. 


Foi observado que a grande massa dos jovens, não sendo trabalhadores efectivos, está excluída dos sindicatos. Assim, os sindicatos não beneficiam da capacidade inovadora da juventude. 


Foi dado o exemplo dos trabalhadores do Metropolitano entrando em contacto com as comissões de moradores para explicarem a razão de ser da greve. Mas os problemas surgem quando os trabalhadores estão organizados em estruturas reivindicativas e os utentes não. Ocorrem então divisões suplementares entre trabalhadores. 


Vários participantes invocaram a incapacidade manifestada pela própria esquerda. Fala-se hoje de revolução de tudo, excepto da sociedade. Afirmou-se a necessidade de uma luta ideológica contra os novos temas avançados pelo capital. 


Defendeu-se mesmo que os partidos servem mais para dividir os trabalhadores do que para uni-los. 


Alguns participantes levantaram a questão das diferenças que possam existir entre «operários» e «trabalhadores». Os novos trabalhadores são proletários? São trabalhadores improdutivos? Não houve unanimidade nas respostas. 


Com estas interrogações relacionam-se outras, levantadas por vários participantes. Na heterogeneidade actual da classe trabalhadora, quais são as camadas ou os segmentos mais activos na luta contra o capital? Definem-se profissionalmente? Socialmente? São os mais qualificados? Os menos qualificados? Os do Norte? Os do Sul? Porém, um participante observou que no mundo actual, com a transnacionalização do capital e a precarização iminente das condições de vida, as categorias sociais dos trabalhadores são cada vez menos separáveis no espaço e no tempo. 


Foram abordados problemas de organização, nomeadamente os referentes à articulação entre a direcção e a democracia no movimento. 


Na minha opinião pessoal, e enquanto coordenador, foram estas as grandes lacunas dos debates: 


1) Referiu-se repetidamente a crise do capitalismo. Ao mesmo tempo, porém, fomos unânimes em reconhecer a actual incapacidade e dispersão da classe trabalhadora. Assim, que sentido tem falar de crise? O capitalismo destrói-se a si próprio? Ou só pode ser destruído pela classe trabalhadora? 


2) Lúcia Bruno afirmou que os conflitos individuais são manifestações de resistência ao capitalismo; e acrescentou que essa resistência difusa levava a um declínio na produtividade. Só dois participantes retomaram o tema. No debate, um serralheiro mecânico disse que consegue controlar em parte a forma como executa as tarefas. E uma das conferencistas apelou para o recurso a formas de rebeldia quotidiana, trabalhar menos, interromper o trabalho, etc.; referiu também o interesse em aprender a empregar os novos meios tecnológicos, inclusivamente para as pequenas sabotagens. 


3) Só me lembro de um participante abordar a questão dos acidentes de trabalho. O tema não foi retomado. E, no entanto, é esta a frente de combate na luta de classes. 


4) Quanto aos movimentos de mulheres, de homossexuais, de ecológicos, etc., os problemas levantados pela sua inserção, ou não, no movimento anticapitalista dos trabalhadores foram levantados por Ricardo Antunes e só voltaram a ser abordados, e muito rapidamente, por outro participante. 


5) Os participantes reconheceram a necessidade de internacionalizar as lutas contra um capital que já é transnacional. Mas frequentemente mencionaram as resistências concretas em termos nacionais. Foram apresentadas duas propostas concretas. Uma pretende tornar convergentes as reivindicações salariais nos vários países e exigir a abertura das fronteiras a todos os trabalhadores. A outra pretende forjar uma solidariedade internacional inovadora e afirma que para isso é necessário romper com o sindicalismo tradicional e desenvolver um relacionamento de base entre trabalhadores de diferentes países; necessidade de pensar globalmente e de agir localmente. Em geral mostrou-se a nossa incapacidade para apresentar medidas reivindicativas e organizativas práticas que permitam superar o dilema entre a circulação transnacional do capital e a contenção da mão-de-obra por fronteiras nacionais. 


6) A maior parte dos participantes reconheceu a falta de democracia nas organizações operárias. Um dos participantes definiu a democracia como o direito de todos os trabalhadores a falar e a dizer asneiras. Afirmou-se mesmo que as comissões de trabalhadores deviam ser um quadro de reflexão e de autoconsciência, escolas de solidariedade e fraternidade. Mas, em geral, os participantes demonstraram o apego a uma noção abstracta de democracia. Não houve nenhuma sugestão prática para aumentar ou assegurar a democracia no interior do movimento. Ninguém abordou as lutas enquanto pedagogia, quero dizer, a educação de todos os trabalhadores pela sua participação directa nas lutas, em vez de serem afastados da condução efectiva do movimento pelas burocracias sindicais. 

João Bernardo 


Durante o debate que se seguiu, um dos participantes apresentou uma moção de apoio à luta dos trabalhadores da Marinha Grande, que foi aprovada por unanimidade. 
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